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O (De)embate da Cientificidade de Pesquisas Qualitativas na Administração: uma 
questão superada? 

 
 
 
1. Introdução 
 

A elaboração de uma pesquisa científica carrega implicitamente escolhas e definições 
que integram as estratégias de pesquisas e seus propósitos metodológicos e configuram o 
caminho que conduz ao acesso a informação e a construção do conhecimento, objetivos 
inerentes a trabalhos desta natureza. Nas Ciências Sociais há um variado e vasto número de 
possibilidades, sobretudo no contexto dos métodos e técnicas que podem ser utilizados a fim 
de privilegiar o acesso ao conhecimento e a informação. Existe, no entanto, uma opção primeira 
que se situa ao nível do paradigma de investigação privilegiado pelo pesquisador. Essa escolha 
reflete sua forma de enxergar o mundo e do fazer científico reconhecido e aceito por seus pares 
(KUHN, 1962), e funcionam como lentes, por meio das quais enxerga o mundo e conduz sua 
pesquisa, acatando todos os seus fundamentos filosóficos, de modo explícito ou implícito 
(BURREL; MORGAN, 1979). Reflete ainda suas crenças e convicções e orientam a escolha e 
definição dos pressupostos epistemológicos e metodológicos de seu estudo (GUBA; 
LINCOLN, 1994), afinal, os sujeitos conhecem, pensam e agem conforme os paradigmas que 
são culturalmente neles inscritos (MORIN, 2002).  

No entanto, a suposta liberdade científica atribuída ao pesquisador parece conduzi-lo a 
um lugar um tanto obscuro, onde a discussão envolvendo, tanto questões atinentes às decisões 
sobre paradigmas das Ciências Sociais (BURRELL; MORGAN, 1979), quanto o debate 
entorno da polarização na escolha entre as abordagens quantitativa e qualitativa, parece não ter 
sido inteiramente superados na Administração, embora seja possível afirmar que algumas áreas 
dentro da disciplina demonstrem um avanço nessa discussão. No entanto, ainda é possível 
observar trabalhos sérios, frutos ou não de pesquisas de mestrado e doutorado, sendo rejeitados 
em eventos técnico-científicos e periódicos, em função da “fraqueza” da abordagem adotada, 
deparando-se com avaliações que apresentam como sugestão aos autores refazer a pesquisa com 
dados quantitativos. Termos que violam a liberdade de escolha do pesquisador e acabam 
reforçando a reprodução hegemônica na academia, moldando um modo de fazer ciência 
circunscrito em uma herança positivista da prática científica vigente no campo.  

Essa constatação ganha sentido quando se considera que a utilização de pesquisas 
qualitativas ainda tem sido alvo de críticas e questionamentos quando avaliadas sob a ótica de 
critérios clássicos de cientificidade, orientadas por crenças positivistas. Os resultados de 
estudos qualitativos, por vezes, são reconhecidos como frágeis e incertos, e essa concepção 
apoia-se, sobretudo, pelo fato de sua análise ser conduzida pelo pesquisador, que assume 
protagonismo na condução e interpretação de textos, sons, imagens e, em alguns casos, na 
linguagem não-verbal (DENZIN; LINCOLN, 2006; GASKELL; BAUER, 2002; PAIVA 
JÚNIOR, LEÃO; MELO, 2007; GROULX, 2008).  

A discussão acentua-se quando a questão é conduzida sobre a possibilidade de 
generalizar conhecimentos oriundos de estudos que utilizam perspectivas paradigmáticas e 
metodológicas divergentes ao positivismo (DENZIN e LINCOLN, 2000; MATTOS, 2011). 
Historicamente, o estudo de Durkheim sobre suicídio é considerado um marco nas Ciências 
Sociais, pois nele o autor demonstra como as práticas científicas desenvolvidas para avaliação 
dos fenômenos da natureza, amparadas na racionalidade de August Comte e nos pressupostos 
do positivismo, podem ser utilizadas para apreensão de conhecimentos sobre aspectos da vida 
social (DURKHEIM, 1990). Contudo, ainda assim, há uma série de questões de natureza social 
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que dificilmente podem ser acessadas por meio do positivismo, conforme defende Weber 
(1979; 1992). 
 É importante lembrar que a decisão por uma abordagem de pesquisa é definida, 
sobretudo, pela posição epistemológica do pesquisador, como destacado anteriormente, que 
fundamenta sua postura filosófica frente ao objeto de pesquisa, a escolha do método, 
procedimentos de coleta e análise dos dados. Mas, para além das diferenças epistemológicas, 
um debate ainda mais acirrado paira sobre os estudos científicos, e diz respeito a confiabilidade, 
a validade e a possibilidade de generalização de seus achados. Isso ocorre principalmente 
porque, para alguns autores, o principal objetivo de um achado científico deve ser a entrega de 
teorias de longo alcance, ou seja, teorias com princípios comuns que transcendem situações 
particulares e podem extrapolar do conhecido para o desconhecido (COLLINS, 1975). Dessa 
forma, ao abordar o tema que trata de confiabilidade, validade e generalizações em pesquisas 
qualitativas, deslumbra-se um cenário ainda mais conflituoso e nebuloso, pois o entendimento 
sobre o critério de cientificidade em estudos qualitativos ainda é um debate que carece de 
discussões direcionadas.  
 Reconhece-se que um conflito de opiniões ainda persiste, o que estabelece o vigente 
debate sobre o tema. Correntes contrárias a aplicação de tais critérios a pesquisas qualitativas 
vêm sendo construídas e se modificando ao longo do tempo. Segundo Flick (2004), inicialmente 
a proposta que prevalecia era de que os critérios clássicos utilizados nas pesquisas quantitativas 
fossem adotados na pesquisa qualitativa, sendo eles: confiabilidade, validade e objetividade. 
Para a autora, parece claro que a confiabilidade dos dados, calcada em procedimentos 
tradicionais, como estabilidade de dados e resultados alcançados a partir de coletas repetidas, 
seriam inúteis para avaliar dados qualitativos.  

Por exemplo, a repetição idêntica de uma narrativa em diversas entrevistas indica mais 
uma versão “construída” do que a confiabilidade do que foi contado nos depoimentos. De modo 
geral, tais discussões caminharam em duas direções distintas: se por um lado há autores que 
negam os pressupostos do positivismo e aderem a outras filosofias epistemológicas (STAKE; 
TRUMBULL, 1982; BRUNI, 2005; EISENHARDT, 1998; LANGLEY, 1999; MYERS, 2000), 
por outro, há autores que buscam enquadrar seus estudos nos pressupostos do positivismo e os 
discutem conforme seus próprios critérios, como por exemplo, a validade interna e externa de 
construto e confiabilidade (YIN, 2001; LATHER, 1986; PAIVA JÚNIOR, LEÃO; MELLO, 
2011).  

Neste sentido, a discussão suscita alguns questionamentos, tais como: seriam os critérios 
clássicos de validade aplicáveis também as pesquisas qualitativas? Existiriam outros critérios e 
procedimentos para validação de pesquisas qualitativas? Até que ponto os resultados de 
qualitativas seriam confiáveis e válidos? Por fim, as pesquisas qualitativas precisariam 
submeter-se a tais procedimentos? Esses questionamentos definem o objetivo desse estudo de 
apresentar uma reflexão acerca da hegemonia do paradigma dominante que ainda persiste no 
campo e do lugar da abordagem qualitativa na Administração, assim como o respeito à 
liberdade de escolha do pesquisador. Para atender ao objetivo traçado recorremos a uma revisão 
da literatura sobre o tema com uma apresentação de estudos clássicos e das principais 
contribuições. Cabe ressaltar que a proposta deste estudo não é apresentar respostas definitivas 
ao debate, mas apresentar uma contribuição ao conjunto de estudos que se esforçam para 
responder aos questionamentos expostos anteriormente.  

Dessa forma, esse artigo está estruturado em apresentar inicialmente o debate sobre a 
cientificidade na pesquisa qualitativa, por meio de um resgate dos principais debates realizados 
por autores reconhecidos no campo, em seguida retomamos o debate sobre generalizações em 
pesquisas qualitativas, por fim, fizemos um debate sobre as contribuições dos principais estudos 
sobre o tema na seção que nomeamos de à guisa da conclusão, pois entendemos que este estudo 
não tem consegue fechar a questão.  
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2. O debate sobre a cientificidade na pesquisa qualitativa 
 

A busca de explicações para os diversos fenômenos e mecanismos que cercam a 
humanidade se constitui como o principal objetivo da ciência e a crença que sustenta a 
cientificidade é a busca por teorias científicas que apresentem maior poder explanatório e que 
encontrem princípios comuns que transcendem situações particulares e têm poder de extrapolar, 
do conhecido para o desconhecido (COLLINS, 1975). A busca de teorias tem sido uma 
atividade central da ciência, contudo, o que se nota é a predominante valorização de teorias que 
possam ser generalizadas. E, frente ao ideal da generalização, verifica-se nas Ciências Sociais 
um incansável debate sobre validade, confiabilidade e aplicabilidade dos conhecimentos 
desenvolvidos a partir de empreendimentos científicos que utilizam métodos ou assumem 
paradigmas divergentes ao positivismo (EISENHARDT, 1998).  

Acerca do extenso debate realizado principalmente a partir da década de 1970 
(SANTOS, 2010), sobre o processo de elaboração e construção do conhecimento, assim como 
dos diferentes, legítimos e reconhecidos posicionamentos ontológicos, epistemológicos e 
metodológicos, sobre os quais remete-se uma extensa bibliografia. Na Administração, as 
discussões epistemológicas são comumente pautadas a partir do texto Sociological Paradigms 
and Organizational Analysis de Burrell e Morgan (1979).  O modelo elaborado pelos autores 
apresenta duas dimensões: a sociologia da regulação e a sociologia da mudança radical, que se 
movimentam pela oposição entre objetividade e subjetividade, resultando em um diagrama com 
quatro paradigmas: o funcionalismo, o interpretativismo, o estruturalismo radical e o 
humanismo radical. A construção deste modelo recorre a pressupostos acerca da natureza das 
ciências sociais, nos debates ontológico (realismo vs nominalismo); epistemológico 
(positivismo x antipositivismo); da natureza humana (determinismo x voluntarismo) e o 
metodológico (teoria nomotética x teoria ideográfica). Outro trabalho de referência para o 
campo é dos autores Guba e Lincoln (1994), que apresentam outra proposta distribuídos em 
quatro paradigmas: positivismo, pós-positivismo, teoria crítica e construtivismo, em texto 
anterior a este, estes mesmos autores (1990) se referem a apenas dois grandes paradigmas: o 
paradigma naturalista e o paradigma racionalista. 

Em torno do tema, acompanham preocupações acerca da legitimidade científica do texto 
e das regras estruturais que o caracterizam com questionamentos, tais como: O que define e do 
que se constitui um trabalho científico? Eleger um tema de pesquisa inédito? Identificar lacunas 
em temas já estudados? Observar aspectos que não foram vistos em temas já estudados? 
Enxergar o que já foi visto e articular dimensões que não foram compreendidas? Observar 
sistematicamente novos indícios sobre fenômenos já estudados com vistas a compreender suas 
transformações? Reunir escolhas e definições que possam refletir com veracidade e coerência, 
concepções e posicionamentos filosóficos acerca da realidade, da verdade e do mundo, 
orientados pela natureza do problema em questão e pelas experiências pessoais do pesquisador? 
Estabelecer uma relação direta com o público que se deseja atingir? Responder à pergunta 
norteadora? (CRESWELL, 2010). 

Quando o debate é direcionado a abordagem escolhida para a condução do estudo, as 
principais críticas são direcionadas aos estudos qualitativos, pela suposição de que tais métodos 
sejam impregnados de subjetivismo e que seu caráter idiossincrático impossibilita a obtenção 
de resultados generalizáveis. Em relação à subjetividade, o envolvimento com o objeto de 
estudo e o processo de interpretação das evidências são criticados pelos pesquisadores 
inspirados nas ciências da natureza, que primam pela isenção do investigador (observador 
externo) e pela objetividade envolvida em todo processo de tratamento dos dados. Além disto, 
os critérios para seleção de casos e de entrevistados divergem dos procedimentos de 
amostragem adotados pela corrente positivista, o que lhes garante a possibilidade de 
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generalização estatística (YIN, 1981; EISENHARDT, 1998; LANGLEY, 1999; JUNIOR, 
LEÃO e MELLO, 2011; MYERS, 2000).  

Para Denzin e Lincoln (2006), os pesquisadores que se identificam com essa abordagem 
utilizam uma ampla variedade de práticas interpretativas interligadas, com a finalidade de 
conseguirem compreender melhor o mundo social em que se inserem e o tema escolhido. Além 
disso,  

 
[...] a pesquisa qualitativa é um campo interdisciplinar, transdisciplinar e, às 
vezes, contradisciplinar, que atravessa as humanidades, as ciências sociais e 
as ciências físicas [...]. Tem um compromisso com a perspectiva naturalista e 
a compreensão interpretativa da experiência humana. Ao mesmo tempo, trata-
se de um campo inerentemente político e influenciado por múltiplas posturas 
éticas e políticas (DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 21). 

 
 As principais críticas aos estudos qualitativos são oriundas da suposição de que tais 
métodos sejam impregnados de subjetivismo e que seu caráter idiossincrático impossibilita a 
obtenção de resultados generalizáveis. Em relação à subjetividade, o envolvimento com o 
objeto de estudo e o processo de interpretação das evidências são criticados pelos pesquisadores 
inspirados nas ciências da natureza, que primam pela isenção do investigador, que deveria atuar 
como um observador externo, e pela objetividade envolvida em todo processo de tratamento 
dos dados. Por outro lado, há autores que propõem a utilização de critérios oriundos no 
positivismo para avaliação e validação dos conhecimentos adquiridos por meio de estudos 
qualitativos (YIN, 2001; PAIVA JÚNIOR; LEÃO; MELLO, 2011). Tais estudos podem se 
utilizar de diversos “mecanismos” para minimizar seu caráter subjetivo e impreciso, com vistas 
a alcançar níveis aceitáveis de confiabilidade e validade.   

Relembrando alguns trechos desse debate, no período que compreende o final da década 
de 1970 e início da década de 1980, um clássico exemplo ocorreu entre Yin (1981) e Miles 
(1979). Para Miles (1979), as análises qualitativas não são norteadas de racionalidade e, 
portanto, não seriam científicas. O autor afirma que caso os esforços metodológicos de 
pesquisas qualitativas aplicadas às organizações não sejam renovados, tais estudos não 
passariam de uma simples narrativa de histórias. Em resposta, Yin (1981) descontrói as críticas 
aos métodos qualitativos e apresenta uma série de recomendações sobre como conduzir estudos 
desta natureza com resultados confiáveis. O autor reconhece que os métodos qualitativos, à 
época, ainda se constituíam como uma novidade no campo das pesquisas organizacionais e que, 
portanto, mereciam maior atenção quanto ao seu desenvolvimento e aplicação. De um modo 
geral, nota-se que tais discussões caminharam basicamente em duas direções distintas. Se por 
um lado há autores que negam os pressupostos do positivismo e defendem o uso de outras 
filosofias epistemológicas aplicáveis as pesquisas qualitativas (STAKE e TRUMBULL 1982; 
BRUNI, 2005; EISENHARDT, 1998; LANGLEY, 1999; MYERS, 2000), por outro, há autores 
que buscam enquadrar estudos qualitativos nos pressupostos do positivismo e conduzem 
pesquisas baseadas nos critérios de validade (de construto, interna e externa) e confiabilidade 
(YIN, 2005; LATHER, 1986; JUNIOR, LEÃO e MELLO, 2011; LATHER, 1986).  

Mantendo uma perspectiva indutiva e se afastando dos pressupostos do positivismo, 
Eisenhardt (1998) faz uma contribuição significativa, quando apresenta um vasto conjunto de 
recomendações que podem, segundo a autora, minimizar as limitações e atribuir um caráter 
científico a pesquisas desta natureza. A autora recomenda que estudos qualitativos acessem 
diferentes níveis do fenômeno estudado; que a lógica indutiva deva ser preservada; que o 
processo de pesquisa seja flexível para que sua condução seja guiada pelos dados obtidos em 
campo; análises de múltiplos casos; uso de múltiplas fontes de evidências e a triangulação dos 
dados; a participação de mais de um pesquisador; que as evidencias e corpus da pesquisa sejam 
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devidamente registrados e que a análise dos dados seja sistematizada e confrontada com a 
teoria. Um dos pontos centrais da discussão a respeito do aproveitamento de dados qualitativos 
em estudos científicos envolve diretamente seu processo de análise (YIN, 1981; 
EISENHARDT, 1998; LANGLEY, 1999).  

Semelhantemente, mas sem se submeter aos critérios do positivismo, Langley (1999) 
reconhece que o desafio da análise de dados qualitativos advém de seu caráter fenomenológico 
(sequências de eventos), da dificuldade em determinar os níveis ou unidades de análise e do 
fato de frequentemente envolver sentimentos, pensamentos e interpretações. Contudo, a autora 
apresenta uma série de estratégias de análise de dados que possuem forte impacto na natureza 
da teoria que emerge a partir deste tipo de pesquisa. As estratégias sugeridas são: trabalhar com 
a construção de narrativas, quantificação dos dados, utilização de diferentes modelos teóricos, 
indução de teoria por meio da Grounded Theory, utilização de ilustrações e elementos visuais; 
análise temporal e utilização de teorias sintéticas. Por outro lado, há autores que propõe a 
utilização de critérios próprios do positivismo para avaliação e validação dos conhecimentos 
adquiridos por meio de estudos qualitativos (YIN, 2005; JUNIOR, LEÃO e MELLO, 2011).  

Esses estudos podem se utilizar de diversos “mecanismos” para minimizar seu caráter 
subjetivo e impreciso, com vistas a alcançar níveis considerados aceitáveis de validação e 
confiabilidade. Enquanto a confiabilidade trata da possibilidade de reaplicação do estudo e da 
probabilidade de se alcançar as mesmas conclusões, caso seja replicado, o critério de validade 
diz respeito à quão fidedigno é uma teoria no que se refere à sua capacidade efetiva de medir 
os elementos e explicar o fenômeno em questão. Tal critério pode ser desmembrado em três 
categorias: construto, validade interna e validade externa. A validade de construto exige que o 
pesquisador desenvolva um conjunto de medidas operacionais para mensurar uma estrutura 
teórica, eliminando subjetividade. A validade interna se relaciona com a capacidade das sínteses 
e proposições explicarem o fenômeno estudados dentro de seu próprio contexto. Já a validade 
externa trata da possibilidade de extrapolação da teoria do cenário específico onde o estudo foi 
realizado, para outros ambientes não pesquisados diretamente (YIN, 2005; JUNIOR, LEÃO e 
MELLO, 2011;) 

A triangulação, outro mecanismo conhecido, é recomendada por uma série de 
pesquisadores, independente de sua posição epistemológica (JUNIOR, LEÃO e MELLO, 2011; 
EISENHARDT, 1998; YIN, 2005; LATHER, 1986; BRUNI, 2005; STAKE, 1982; FLICK, 
2007). Para os que consideram os critérios de validade e confiabilidade, a triangulação é 
considera uma prática recomendável. Entende-se por triangulação a utilização de múltiplos 
métodos e tipos de dados em um processo de investigação de um mesmo fenômeno. A 
triangulação pode ser realizada por meio da utilização de múltiplas fontes de informação, 
pesquisadores, métodos e/ou teorias. Flick (2007) ainda apresenta dois métodos de triangulação 
que poderiam se adaptar melhor aos estudos qualitativos, que seriam a triangulação de 
perspectivas, que prevê a utilização de uma abordagem específica para análise das estruturas 
em que um determinado fenômeno está inserido e outra específica para avaliação dos 
significados, na perspectiva do interacionismo simbólico. Já a triangulação de nível, consiste 
na realização de esforços para avaliação de um determinado fenômeno em nível micro, de um 
grupo de indivíduos, e macro, de suas interações com os ambientes e com a estrutura. 

Contudo, há que se mencionar uma corrente de pesquisadores contrária ou que possui 
ressalvas à triangulação. Neste ponto, Flick (2007), Silverman (1985) e Lather (1986) 
concordam com Glaiser e Strauss (1967) ao sugerir que o julgamento de pesquisas qualitativas 
deve utilizar outros critérios de qualidade, diferentes dos adotados pelo positivismo. Para 
Silverman (1985), a utilização de múltiplos métodos pode dificultar a compreensão dos 
fenômenos complexos, ao invés de ajudar. Para o autor, utilizar a triangulação como forma de 
validação implica em compreender que existe somente uma realidade ou uma única concepção 
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sobre o(s) sujeito(s) investigado(s). Além disto, misturar teorias e métodos seria o mesmo que 
negligenciar as diferenças, as forças e limitações de cada um.  

Lather (1986) se propõe a apresentar um novo conceito de validade, que se adeque 
melhor aos estudos que ele denomina de “ideologicamente abertos”. Consoante com uma visão 
mais próxima do pós-modernismo, a autora questiona o ideal da neutralidade e defende a 
criação de teorias emancipatórias. A autora, em concordância com Myers (2000), defende que 
os pesquisadores se preocupem menos com os critérios de validade impostos pelo positivismo 
e adotem procedimentos que lhes permitam se ocupar mais com a prática de sua pesquisa, na 
sua utilidade e nos elementos que efetivamente possam lhes conferir mais credibilidade.  

Neste ponto, além da triangulação, já mencionada, Lather (1986) sugere que os 
pesquisadores desenvolvam a capacidade de autoavaliação (validade reflexiva) que poderiam 
exercer a função da validade interna e de construto e que aplique a noção de validade catalítica. 
A validade catalítica refere-se ao grau em que o processo de pesquisa reorienta, enfoca e 
energiza os participantes da pesquisa em termos de conscientização em relação ao fenômeno 
estudado. Ultrapassa a ideia de revisão com os informantes chave (validação comunicativa) 
também sugerida pelo autor, e estimula o processo de empoderamento dos entrevistados, de 
modo a estimular a autoavaliação ou autoconsciência. 
 
3. Retomando o debate sobre generalizações em pesquisas qualitativas 
 

O debate sobre a generalização em pesquisas qualitativas ainda é complexo, amplo e 
carece de fundamentação apoiada em argumentos metodológicos, epistemológicos e a análise 
de como as teorias são construídas. Mais do que isso, a busca pela generalização por si só, é 
uma herança positivista. Sob o ponto de vista metodológico, a discussão sobre validade e 
confiabilidade de estudos qualitativos envolve pré-requisitos para que os resultados de uma 
pesquisa possam obter credibilidade, por meio do cumprimento do rigor científico, para que se 
possa pleitear sua generalização. Conforme Mattos (2011, p. 451) a generalização é “a 
inferência de qualidade de casos singulares, ou unidades de análise circunscritas, para outros 
casos, unidades ou conjunto deles, que de fato, não foram objeto de observação e análise, 
mesmo que sua ocorrência seja probabilisticamente restrita”. A discussão sobre a possibilidade 
de generalizar conhecimentos oriundos de estudos que utilizam perspectivas paradigmáticas e 
metodológicas divergentes do positivismo é antiga nos estudos organizacionais (DENZIN; 
LINCOLN, 2006; MATTOS, 2011).  

Flick (2007) defende que, para o uso da triangulação como método de validade, 
inicialmente o sujeito da pesquisa deveria ser objetivado. Contudo, questiona qual resultado de 
pesquisa seria preferido, caso os resultados sejam divergentes. O autor propõe que a 
combinação de métodos deve ser feita não com vistas à confirmação da verdade, mas como 
uma forma de alcançar maior profundidade. Além disto, em concordância com Glaiser e Strauss 
(1967), defende que os critérios de validade dos estudos qualitativos devam se concentrar no 
controle e na descrição do processo de pesquisa, de modo a demonstrar que os vieses de 
subjetividade pessoais dos pesquisadores foram superados. Neste ponto, os autores concordam 
que tais práticas poderiam levar a bases mais sólidas para construção de teorias. 

O critério de confiabilidade trata da possibilidade de reaplicação do estudo e da 
probabilidade de se alcançar as mesmas conclusões caso seja replicado. Já o critério de validade 
diz respeito à quão fidedigno é uma teoria no que se refere à sua capacidade efetiva de medir 
os elementos e explicar o fenômeno em questão. Tal critério pode ser desmembrado em três 
categorias: construto, interna e externa. A validade de construto exige que o pesquisador 
desenvolva um conjunto de medidas operacionais para mensurar uma estrutura teórica, evitando 
a subjetividade. Já a validade interna se relaciona com a capacidade das sínteses e proposições 
explicarem o fenômeno estudado dentro de seu próprio contexto. Já a validade externa trata da 
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possibilidade de extrapolação da teoria do cenário específico onde o estudo foi realizado, para 
outros ambientes não pesquisados diretamente (YIN, 2001; PAIVA JÚNIOR; LEÃO; MELLO, 
2011).  
 Um dos pontos centrais sobre o aproveitamento de dados qualitativos em estudos 
científicos envolve seu processo de análise (YIN, 2001; EISENHARDT, 1998; LANGLEY, 
1999). Sem se submeter aos critérios do positivismo, Langley (1999) reconhece que o desafio 
da análise de dados qualitativos advém de seu caráter fenomenológico (sequências de eventos), 
da dificuldade em determinar os níveis ou unidades de análise e do fato de frequentemente 
envolver sentimentos, pensamentos e interpretações. Contudo, a autora apresenta uma série de 
estratégias de análise de dados: construção de narrativas, quantificação dos dados, utilização de 
diferentes modelos teóricos, indução de teoria por meio da grounded theory, utilização de 
ilustrações e elementos visuais; análise temporal e utilização de teorias sintéticas. Boa parte das 
recomendações para qualificação dos estudos qualitativos de Eisenhardt (1998) e Langley 
(1999) coincide com as sugestões de Yin (2001). Além das já citadas, vale destacar a ênfase 
dada no que se refere à importância da utilização de casos múltiplos para o alcance da validação 
externa ou da possibilidade de generalização. É coincidente a posição dos autores que 
reconhecem alguma possibilidade de generalização a partir de estudos qualitativos, a 
necessidade de utilização de casos/estudos múltiplos (EISENHARDT, 1998; LANGLEY, 
1999; YIN, 2001; LATHER, 1986; RIDDER, HOONAND; McCANDLESS, 2009).  

Contudo, o que diferencia a posição de Yin (2001) dos demais autores pesquisados é a 
ideia de generalização teórica. Para o autor, as teorias desenvolvidas por meio de estudos de 
caso não são passíveis de generalização estatística. Entretanto, por meio da lógica da replicação, 
é possível chegar a explicações confiáveis sobre os enlaces causais existentes em determinados 
fenômenos, mesmo que não seja possível estimar a extensão ou a plausibilidade de sua 
ocorrência, em contextos diferentes daqueles nos quais o estudo foi realizado. Outra ideia sobre 
generalização a partir de estudos qualitativos ou “ideologicamente abertos” é o conceito de 
“generalização naturalística” apresentado por Stake e Trumbull (1982). Apesar de pouco 
explícito, tem-se que a pesquisa qualitativa pode assumir o caráter de “paradigma 
epistemológico” quando se analisa as colocações de Myers (2000) e Stake e Trumbull (1982). 
Stake e Trumbull (1982) defendem que a generalização naturalística deriva da experiência 
vicária e da intuição dos envolvidos. Este processo pode envolver a triangulação com outras 
fontes de informação e até mesmo com outros estudos. Para Myers (2000) a generalização 
naturalística pode ser considerada como um estágio do conhecimento, o qual ainda não foi 
submetido a testes lógicos ou empíricos que caracterizam a generalização indutiva, 
formalmente aceita pela ciência.  

Alguns estudos avançaram na tentativa de se obter contribuições teóricas a partir de 
alguns métodos qualitativos, principalmente o estudo de casos. Eisenhardt (1998) defende que 
é possível obter contribuições teóricas a partir de estudos de caso e que os métodos qualitativos 
podem servir para testar ou desenvolver teorias. A autora afirma que as teorias oriundas de 
estudos de caso e análises qualitativas possuem como pontos fortes a capacidade de inserir 
novos insights ao quadro teórico, uma vez que as proximidades com o contexto e a justaposição 
da análise de múltiplas evidências lhe conferem maior capacidade de compreensão do 
fenômeno estudado. Contudo, reconhece que tais teorias tendem a apresentar baixa parcimônia 
e limitado poder de estrapolação. Por acessar “de perto” os fenômenos e obter um rico conjunto 
de dados, tais teorias tendem a ser complexas e perder a sua simplicidade.  

Além disto, reconhece o caráter “narrativo” ou idiossincrático que alguns destes estudos 
podem assumir. O baixo poder de generalização leva Eisenhardt (1998), Ridder, Hoonand e 
McCandless (2009) a considerarem tais teorias como de “médio alcance” ou “modestas”. Tal 
posição encontra aderência com as colocações de Yin (2001) sobre “generalização teórica”, 
com Langley (1999) sobre “teorias sintéticas” e com Lather (1986) sobre “teorias 
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emancipatórias”. Sendo assim, com base na discussão sobre as contribuições teóricas e a 
possibilidade de generalização a partir de estudos qualitativos, verifica-se que: a generalização 
estatística não pode ser alcançada exclusivamente por meio deste tipo de estudo; é possível 
obter generalizações de médio alcance ou teóricas a partir de estudos que envolvam a 
investigação de múltiplos casos; os estudos qualitativos podem servir como testes de 
falseamento de teorias e hipóteses, para ampliação ou refinamento de teorias já existentes ou 
como método de indução de novas teorias. 
 
4. À guisa de uma conclusão   
 

O objetivo desse ensaio foi retomar o debate que pertence ao grupo de estudos que 
discutem a pesquisa e a cientificidade na Administração, e foi direcionado especificamente para 
o debate acerca da confiabilidade, validade e reconhecimento de resultados de pesquisas que 
utilizam abordagens qualitativas. O artigo foi conduzido a partir de uma revisão da literatura 
que resgatou as principais contribuições de estudos realizados por autores que se dedicaram a 
temática. Embora reconheça-se que as pesquisas qualitativas têm ocupado cada vez mais espaço 
na Administração e que algumas áreas da disciplina parecem ter superado a desconfiança que 
paira sobre sua validade e confiabilidade, ainda parece ser substancial refletir sobre a 
hegemonia do paradigma dominante, do respeito e liberdade de escolha do pesquisador, e do 
lugar da abordagem qualitativa na Administração. Observa-se que o tom dos debates 
conduzidos por autores reconhecidos no campo, configura-se na busca pelo reconhecimento 
científico da pesquisa qualitativa, a partir de dois caminhos: seja usando critérios de 
cientificidade de pesquisas quantitativas, seja por caminhos criados especificamente para a 
abordagem qualitativa. 

De igual modo, o debate sobre generalizações sustenta-se na ideia de cientificidade e 
suscita argumentos metodológicos e epistemológicos sobre a análise de como as teorias são 
construídas. Sob o ponto de vista metodológico, a discussão sobre validade e confiabilidade de 
estudos qualitativos envolve os pré-requisitos básicos para que os resultados de uma pesquisa 
possam obter credibilidade, por meio do cumprimento do rigor científico, de modo que se possa 
pleitear a generalização. Para pesquisadores adeptos de uma visão pós-moderna, a avaliação de 
estudos científicos por meio exclusivo de sua capacidade de generalização ou pela apresentação 
de leis e proposições que sejam válidas para diferentes contextos ou públicos e que sejam 
atemporais, é tola, utópica e ingênua. Tola porque não reconhece as inúmeras contribuições que 
um estudo de descrição densa ou idiossincrática pode trazer para o desenvolvimento do saber 
científico. Utópica, pois, para que se possam criar teorias ou proposições que sejam 
generalizáveis, os pesquisadores têm lançado mão de pressupostos e elementos condicionantes, 
que levam o estudo para a suposição de um cenário que se afasta da realidade onde o estudo foi 
aplicado. Ingênua, por considerar que existe apenas uma realidade e que esta permanecerá 
inalterada ao longo do tempo. (MYERS, 2000; MATTOS,2011; LATHER, 1986; RIDDER, 
HOONAND e McCANDLESS, 2009). 

Para acessar os fenômenos sociais, a perspectiva simbólica e os elementos psicossociais, 
que norteiam os comportamentos é fundamental que se utilizem métodos de investigação 
flexíveis, que se ocupem em captar e interpretar as diversas evidências disponíveis no campo 
de pesquisa (ROSSI e HOR-MEYLL, 2001; RIDDER; LATHER, 1986; YIN, 1981; 
ARNOULD e WALLENDORF, 1994; EISENHARDT, 1998). Sendo assim, boa parte dos 
autores defendem que tanto a descrição, como a compreensão profunda do objeto estudado 
podem ser extremamente úteis para o desenvolvimento do conhecimento científico, uma vez 
que podem servir para a indução de novas teorias e para obtenção de novos insights para 
pesquisa (EISENHARDT, 1998; GLAISER e STRAUSS, 1967; LANGLEY, 1999; MYERS, 
2000; RIDDER, HOONAND e McCANDLESS, 2009). Para Myers (2000), o principal ponto 
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positivo da pesquisa qualitativa é a profunda exploração, que resulta em detalhes suficientes, 
que compensam a idiossincrasia da situação.  

No resgate acerca da história da ciência, Santos (2010) narra o discurso da ciência do 
paradigma dominante na modernidade, passando pelo que o autor nomeia de “crise da 
modernidade”, até chegar ao período atual, em que se vive, segundo o autor, um período de 
transição, quando emerge um “novo paradigma”. Para o autor, historicamente, as Ciências 
Sociais se organizaram em duas principais vertentes, a primeira de natureza positivista e a 
segunda, embora apresente elementos de transição, que denotariam uma crise, pois apresenta 
elementos de mudanças, mas que não significam ainda, um rompimento. A primeira considera 
as ciências naturais como o único modelo de conhecimento válido e, portanto, reconhece e 
utiliza suas abordagens metodológicas e epistemológicas a segunda assume que as ciências 
sociais devem possuir abordagens epistemológicas e metodológicas próprias, pois sendo o 
comportamento humano subjetivo, o modo de fazer ciência deve também ser subjetivo. Ambas 
vertentes, contudo, na opinião do autor, ainda representam concepções da ciência moderna. 

Para Santos (2010), o rompimento com esse pensamento inicia-se a partir do momento 
em que o “novo paradigma” começa a se consolidar, que, de acordo com o autor, não é apenas 
um paradigma científico, mas é também um paradigma social. Ao descrevê-lo dessa maneira, 
o autor rompe com a clássica distinção entre Ciências Naturais e Ciências Sociais, entre a 
natureza/ser humano, pois há no novo paradigma uma tendência para o conhecimento não 
dualista, que supera as distinções dicotômicas, e que conduz a uma nova valorização dos 
estudos humanísticos. Dessa maneira, o novo paradigma conduz a uma intertextualidade entre 
as ciências, já que não há mais dicotomias estanques nem separações, não há divisões entre os 
campos, antes o que há é uma ligação que se entrecruzam, à medida que o objeto de estudo se 
amplia, o conhecimento cresce e progride em busca de novas interfaces, mas todo o saber 
científico navega em um continuum, que passa a valorizar mais o saber, do que o saber sobre o 
saber. 

Por trás desse intenso debate, que se estende por décadas, encontra-se uma discussão de 
ordem político-epistemológica do campo, vinculada necessariamente a origem sócio-histórica 
da disciplina, com bases essencialmente positivistas e funcionalistas, assim como das disputas 
de distintos posicionamentos e a busca por legitimidade e reconhecimento. Reconhece-se a 
importância e o valor dos debates e disputas por legitimidade e reconhecimento, pois são 
essenciais para os processos de manutenção e reprodução de crenças, assim como para a 
construção da identidade do campo. A despeito disso, este ensaio não teve a intenção de esgotar 
a discussão, e nem poderia fazê-lo, ainda que assim o quisesse, pois reconhece-se que ainda há 
um longo caminho a ser percorrido neste sentido, mas ele traz duas contribuições ao campo, 
quais sejam, servir de referência tanto para pesquisadores iniciantes no campo, como para 
convidar aqueles que se interessam pela discussão a se unirem ao debate, a fim de promover a 
discussão.  

Como desfecho, ressalta-se a importância de abordagens alternativas, sem o abandono 
dos percursos tradicionais. Reconhece-se que é preciso superar o (de)embate por meio de uma 
atitude científica reflexiva e crítica, sem excluir ou fragmentar, mas integrando e englobando. 
Considera-se a pertinência de todos os paradigmas, reconhecendo seus pressupostos, 
pensamentos e objetivos, distintos entre si, e que cabe ao pesquisador, definir, a partir de suas 
próprias crenças, trajetória de vida e acadêmica, simultaneamente ao tema, pergunta e objetivos 
de sua pesquisa científica, seu posicionamento (GUBA; LINCOLN, 1994; PATTON, 2002). 
Sem abandonar a ideia de que na contemporaneidade, o modo de fazer ciência se circunscreve 
em um contexto que prestigia as diferenças, a pluralidade, e a aproximação das diversas 
disciplinas, que agrega vários saberes e pressupõe uma desconstrução, uma ruptura com o 
tradicional e com o cotidiano, pressupõe uma atitude diferente (SANTOS, 2006).   
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